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“Qual crise pode abalar uma empresa petrolífera que 
detém mais de 30 bilhões de barris de reservas e possui 
conhecimento, tecnologia e excelência operacional para 
produzi-los com excepcional lucratividade?”

O geólogo Guilherme Estrella trabalhou na Petrobras por mais de 40 anos, 
quando exerceu vários cargos no Brasil e no exterior. De 2003 a 2012, foi di-
retor de exploração e produção da estatal. Foi neste período que a Petrobras 
e o governo federal divulgaram as informações sobre as imensas reservas 
brasileiras de petróleo e gás em águas profundas, o que valeu a Estrella a 
designação de “descobridor do pré-sal” ou “pai do pré-sal”.
Os serviços prestados por Estrella à sociedade brasileira e uma trajetória pro-
fissional sem máculas não o livraram da fúria inquisitória da grande imprensa 
brasileira. Na edição do Jornal Nacional de 5 de fevereiro, Estrella foi acusado 
de ligação com o esquema de corrupção de Pedro Barusco, inverdade que foi 
desmentida no mesmo programa quatro dias depois com direito a um pedido 
de desculpas de William Bonner.
Avesso à exposição pública, Estrella concedeu esta entrevista exclusiva ao JE, 
em que detalhou sua visão sobre a Petrobras, o pré-sal e o mercado de petróleo.

P: Que Petrobras vai emergir da 
crise atual? Como você vê a em-
presa em médio e longo prazos?
R: Qual crise pode abalar uma 
empresa petrolífera que detém 
mais de 30 bilhões de barris de 
reservas de petróleo e gás natu-
ral, possui conhecimento, tec-
nologia e excelência operacio-
nal para produzi-los em grandes 
e crescentes volumes (hoje mais 
de 2,8 milhões de bbl equivalen-
tes) com excepcional lucrativi-
dade – mesmo aos atuais preços 
internacionais? Acrescente-se a 
isto 11 refinarias (mais uma em 
construção), três terminais de 
GNL, duas fábricas de fertilizan-
tes e certamente o mais impor-
tante ativo estratégico a garan-
tir a sua sustentabilidade a longo 
prazo, que é sua posição hegemô-
nica num mercado praticamente 
cativo de um dos mais importan-
tes países do mundo, em todos os 
sentidos, e com gigantescas oportu-
nidades de permanente e contínuo 
crescimento econômico e social, 
como já vem acontecendo?

Crise seria se o corpo de empre-
gados da Petrobras não estivesse a 
demonstrar através de excepcionais 
resultados empresariais a compe-
tência, a dedicação e o compromis-
so com o Brasil e com a empresa 
em níveis como sempre de excelên-
cia profissional. Se isto estivesse a 
ocorrer, aí sim, investidores, acio-
nistas e, mais importante, os cida-
dãos brasileiros teriam razões para 
perder a confiança na Petrobras

Vejamos a mais recente con-
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quista, pela terceira vez, a única em-
presa petrolífera do mundo a atin-
gir este feito: o prêmio maior da 
indústria petrolífera mundial, na 
conferência de tecnologia off sho-
re (OTC), pelo megaprojeto de ex-
ploração e produção do pré-sal.

É inquestionável, portanto, 
que o que está a acontecer justifi ca 
não a desconfi ança, mas o contrá-
rio, o integral apoio do chamado 
“mais amplo público de interesse” 
da Petrobras nos destinos da com-
panhia, ainda mais quando gen-

te corrupta está fi nalmente a ser 
identifi cada e devidamente puni-
da pela justiça brasileira, num pro-
cesso criminoso que atinge a com-
panhia há décadas – como tem 
sido confessado por muitos dos 
envolvidos – e que só agora está 
sendo corrigido exemplarmente.

Na verdade, a repetir opinião 
de cidadãos brasileiros muito im-
portantes, refl exivos e conscientes 
de nossa importância como na-
ção neste século XXI, esta “crise” 
– isso mesmo, entre aspas – é uma 
tentativa de desconstrução não só 
da Petrobras, mas do Brasil. 

Há amplo reconhecimento in-
ternacional que o nosso país es-

tá destinado a transformar-se 
num decisivo protagonis-

ta da cena geopolítica 
mundial.

Sem querer ser repe-
titivo, não se está aqui a su-

bestimar a total negatividade 
da imoralidade que ocorreu na 

Petrobras, mas este é o campo 
de atuação da justiça brasileira 
que pela primeira vez em nossa 

história adquiriu a independência e 
a autonomia para cumprir sua mis-
são constitucional. Está defi nitiva-
mente enterrada a era do “Engave-
tador Geral da República”.

Resumo da ópera, os extraor-
dinários resultados empresariais 
da Petrobras na última década, co-
mo de resto ao longo de seus mais 
de 60 anos, desmascaram e põem 
a nu os reais objetivos desta cam-
panha lesa-pátria em que insistem 
os poderosos defensores de interes-
ses não brasileiros na tentativa de 
desestabilizar a Petrobras e o Brasil.

P: Qual é a sua análise do mer-
cado mundial do petróleo no to-
cante ao preço do barril? O pre-
ço tende a se estabilizar no baixo 
patamar atual ou se recuperar? 
Qual o custo de produção do 
barril do pré-sal hoje e como es-
se custo deve evoluir nos próxi-
mos anos? O Brasil corre o risco 
de “micar” com o pré-sal?
R: O registro histórico exibe uma 
marca incontestável, que é a peri-
ódica oscilação, para cima e para 
baixo, do preço do petróleo.

A causa principal para as gran-
des altas é a instabilidade política 
das regiões produtoras mais im-
portantes – leia-se Oriente Médio. 
A causa maior das baixas mais ex-
pressivas são as crises econômicas 
globais.

O Oriente Médio está mergu-
lhado numa crise sem fi m, provo-
cada pela descarada intervenção 
de potências militares estrangeiras 
nas políticas internas dos países da 
região. Logo, o preço do petróleo 
não deveria ter despencado.

O mundo atravessa há mais 
de uma década uma profunda cri-
se econômica que começou com a 
criminosa crise do sistema fi nancei-
ro norte-americano e se espalhou 
planeta afora, produzindo acentu-
ada queda nas taxas de crescimen-

to dos países, quando não períodos 
de recessão e demolição das econo-
mias nacionais, como vimos prin-
cipalmente na Europa, com as trá-
gicas consequências sociais que 
todos conhecemos. Logo, o petró-
leo deveria estar em patamares bai-
xos em relação ao passado pré-crise.

O que diferencia o momen-
to que estamos a atravessar são as 
importantes descobertas de óleo e 
gás de “xisto” nas bacias sedimen-
tares interiores norte-americanas, 
que passaram a desempenhar um 
item importante no suprimento 
do maior – de longe – consumi-
dor de energia do planeta.

Neste contexto há dois pontos 
críticos para se refl etir sobre um 
cenário prospectivo minimamen-
te confi ável.

O primeiro é que a demanda 
mundial não caiu – as previsões 
continuam a apontar para o cres-
cimento do consumo apesar da 
crise econômica mundial.

O segundo é que preços baixos 
como o que estamos a praticar in-
viabilizam a produção do óleo/gás 
de “xisto” norte-americano. As em-
presas de serviços especializados na 
indústria petrolífera já indicam que 
as atividades de E&P nas bacias se-
dimentares norte-americanas estão 
decrescendo signifi cativamente, o 
que traz certo realismo na previsão 
de que a produção do maior con-
sumidor mundial chegou ao limi-
te econômico e pode diminuir ra-
pidamente.

Estas considerações levam-
-nos a considerar o atual pata-
mar de preços baixos como um 
“ciclo”, que, repito, como nos 
mostram os dados históricos, 
passará. Retornaremos a preços 
em patamares bem mais eleva-
dos num futuro próximo.

Um fato que reforça esta previ-
são é a manutenção, por parte do 
governo norte-americano, da proi-

da Petrobras, mas do Brasil. 
Há amplo reconhecimento in-

ternacional que o nosso país es-
tá destinado a transformar-se 

num decisivo protagonis-
ta da cena geopolítica 
mundial.

Sem querer ser repe-
titivo, não se está aqui a su-

bestimar a total negatividade 
da imoralidade que ocorreu na 

Petrobras, mas este é o campo 
de atuação da justiça brasileira 
que pela primeira vez em nossa 
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bição de exportação do óleo pro-
duzido em seu território nacional, 
que dá a entender que há incerte-
zas concretas quanto à sustentabili-
dade de sua produção interna.

Quanto ao pré-sal brasileiro, 
nada a ameaçar sua produção. O 
chamado “CTPP” – custo total do 
petróleo produzido – da Petrobras 
não só é muito atrativo em rela-
ção aos preços atuais como tende 
a diminuir a partir dos resultados 
obtidos pelos programas de desen-
volvimento tecnológico e de me-
lhorias operacionais, iniciados há 
mais de 10 anos, cujos impactos 
positivos no CTPP já são sentidos.

Em relação a reservas de petró-
leo e gás natural, a primeira e bási-
ca, elementar lição que a realidade 
geopolítica mundial concernente 
à segurança energética estratégi-
ca das nações nos dá é que não há 
“micos” neste assunto.

Ao contrário, as grandes potên-
cias mundiais surgidas ao longo do 
século passado têm nos ensinado à 
exaustão que a identifi cação e apro-
priação de reservas petrolíferas no 
planeta Terra, onde quer que exis-
tam, necessárias para a sustentabi-
lidade e preservação de suas hege-
monias globais, são prioritárias em 
suas estratégias de segurança nacio-
nal. E os exemplos estão aí a nos 
mostrar à exaustão que as soluções 
adotadas para que isto lhes seja as-
segurado extrapolam frequente-
mente o trabalho de seus geólogos, 
e passam a ser tratadas por seus ge-
nerais e almirantes. Simplesmente 
porque energia – leia-se petróleo e 
gás natural – é ponto central da so-
berania de qualquer nação impor-
tante no mundo, como o Brasil. 
Aliás, na opinião de muitos ana-
listas, a reativação da quarta frota 
norte-americana – para o Atlântico 
Sul – está aí para não deixar dúvi-
das quanto a isto.

O pré-sal brasileiro é uma 

das mais importantes e estraté-
gicas riquezas da nossa pátria, 
absolutamente indispensável 
para que o Brasil, como nação 
soberana e detentora real de au-
tonomia de decisão, se desen-
volva social, econômica, tecno-
lógica e politicamente.

P: Considerando a perda do 
grau de investimento, a Petro-
bras terá recursos para fazer os 
investimentos necessários para 
cumprir as condições estipula-
das no modelo atual de partilha 
de exploração do pré-sal, que 
prevê que a empresa será a ope-
radora e terá 30% de todos os 
campos? A Petrobras conseguirá 
cumprir os cronogramas estipu-
lados pela ANP?
R: Muito me impacta, como cida-
dão brasileiro, a importância que 
se dá, entre nós, às avaliações das 
chamadas “agências de risco” e ou-
tros prestigiados analistas de mer-
cado a respeito do Brasil e de nossas 
maiores empresas. O que são estas 
instituições e quem estas pessoas? 
A que interesses se subordinam e 
servem? Eu mesmo – pessoalmen-
te e num evento interno – cheguei 
a ouvir a declaração de um destes 
“profi ssionais” a recomendar que 
se comprassem ações da OGX e da 
HRT, “mais atrativas que as da Pe-
trobras”. Uma barbaridade sem ta-
manho, mas acatada pela sinistra 
entidade chamada de “mercado”; 
e muita gente honesta acreditou e 
colocou suas economias naquelas 
ações. Deu no que deu.

É indispensável que se veja o 
fi lme Trabalho Interno, do diretor 
Charles Ferguson, premiado em 
2010 em Cannes, Toronto e No-
va Iorque. O DVD está nas lojas já 
há algum tempo. Conta nua e cru-
amente a história da crise econômi-
ca mundial que resultou na falência 
do sistema fi nanceiro norte-ameri-

cano, salvo pela módica mesada, 
durante anos, de US$ 85 bilhões 
mantida pelo governo daquele pa-
ís para empresas, bancos e outros. 
Pois bem, estas mesmas “agências 
de risco” avaliaram continuamen-
te papéis do mercado fi nanceiro in-
ternacional como “AAA”, “triple 
A” na língua deles, até que estes pa-
péis valessem zero! Esse pessoal não 
tem demonstrado competência pa-
ra cumprir, exercer minimamente 
o papel de avaliadores confi áveis a 
que se propõem.

Mesmo que se conceda con-
siderar a opinião destas agências, 
não faz qualquer sentido, agri-
de a mais rudimentar racionali-
dade econômica que a Petrobras, 
a maior empresa petrolífera mun-
dial com ações em bolsa, com mais 
de 30 bilhões de barris de reservas 
totais de petróleo e gás natural e a 
produzir mais 2,8 milhões de bar-
ris equivalentes, tenha sua “avalia-
ção” diminuída.

Prova disto foi, no ano pas-
sado, a Petrobras ter ido ao exte-
rior buscar fi nanciamento e con-
seguir US$ 8 bilhões e ter oferta 
de US$ 22 bilhões, a signifi car de 
forma inconteste a confi ança dos 
investidores externos na saúde fi -
nanceira e econômica da empre-

sa e na competência de seu quadro 
de empregados para a transforma-
ção de seus imensos recursos em 
riquezas que garantam o retorno 
adequado de seus investimentos.

São inúmeras as opiniões 
que indicam haver outros inte-
resses por detrás desta avalia-
ção e que o foco central destas 
avaliações seria concretamente 
enfraquecer a empresa e tentar 
extinguir o marco regulatório 
do pré-sal, centrado na opera-
ção única por parte da Petro-
bras. Portanto a Petrobras tem 
todas as condições necessárias 
e sufi cientes para obter o fi nan-
ciamento destinado à implan-
tação de seus projetos e para o 
integral cumprimento de todos 
os seus compromissos, mais que 
com a ANP, com o Brasil.

P: Como você avalia a proposta 
de mudança do modelo de par-
tilha para o de concessão? O que 
é melhor para a sociedade brasi-
leira? Por quê?
R: Primeiro vamos analisar os fun-
damentos básicos que diferenciam 
os dois modelos – concessão e par-
tilha de produção – o que é muito 
simples. O ponto central de ambos 
é representado pelo risco explora-
tório para se descobrir uma acumu-
lação de óleo/gás cuja produção se-
ja economicamente viável.

A estatística mundial apon-
ta para índice de sucesso de poços 
exploratórios em torno dos 10%. 
Quer dizer, para cada 10 poços ex-
ploratórios que as empresas pe-
trolíferas perfuram, somente um 
resulta em descoberta que vai desa-
guar num campo com produção de 
óleo/gás economicamente viável. 

Para correr este risco – que não 
é pequeno, principalmente pelo 
elevado custo de perfuração dos 
poços no mar, a maioria maior 
que US$ 60 milhões, não raro ex-



6

Jornal dos Economistas / Abril 2015www.corecon-rj.org.br

Entrevista: Guilherme Estrella

trapolando US$ 100 milhões – há 
que se atrair o investidor com con-
dições compensadoras. 

No caso das concessões, este 
atrativo é a propriedade integral 
do petróleo e gás produzidos sem a 
imposição de condicionante polí-
tica, social ou econômica por parte 
do poder concedente, no nosso ca-
so o Estado brasileiro.

O modelo de concessão tem co-
mo coluna de sustentação negocial 
o risco exploratório que o investi-
dor enfrenta. Em caso de sucesso, 
ele é proprietário integral do petró-
leo e gás produzidos, sem qualquer 
interferência do concedente.

Agora considero importante 
para a compreensão integral do ca-
so brasileiro falar algo sobre o que 
aconteceu na nossa bacia de San-
tos. Objeto de pesados investi-
mentos exploratórios por parte da 
Petrobras, ainda sob o regime do 
monopólio, as águas rasas desta 
imensa bacia sedimentar brasilei-
ra hoje totalmente submersa, sem 
dúvida a mais extensa bacia marí-
tima de nosso país, mostraram-se 
em sua maior parte estéreis com 
respeito às condições geológicas 
mínimas para a ocorrência de acu-
mulações de petróleo e gás natural.

Aberta aos chamados contratos 
de risco na década de 70 do sécu-
lo passado, houve apenas uma pe-
quena descoberta de gás em águas 
rasas – merluza – pela Shell, cuja 
economicidade foi muito discuti-
da à época, mas que afi nal foi de-
senvolvida. Pouco mais tarde a 
Petrobras descobriu óleo leve no 
Paraná/Santa Catarina, os campos 
de Coral, Estrela-do-mar e outros 
campos pequenos, muito proble-
máticos e com baixas produtivida-
de e atratividade econômica.

Com a quebra do monopólio, 
em 1997, blocos em águas profun-
das e ultraprofundas foram adqui-
ridos por várias empresas estran-

participação nos consórcios ven-
cedores das licitações; e participar 
– o governo brasileiro – nos con-
sórcios através de uma empresa 
pública – a Petróleo Pré-sal.

Esta estruturação do modelo 
garante ao país, tendo sua empre-
sa como operadora – que é quem 
tudo decide nos consórcios – o 
cumprimento de políticas gover-
namentais voltadas ao desenvolvi-
mento científi co, tecnológico e in-
dustrial brasileiro e a promoção de 
empresas genuinamente brasileiras 
em todo o amplo espectro da in-
dústria petrolífera. Assegura desta 
forma a consolidação da engenha-
ria verdadeiramente brasileira num 
setor estratégico para o país ao lon-
go deste século XXI.

A proposta de desmonte des-
te modelo e retorno ao modelo 
de concessão é lesiva, portanto, 
aos reais interesses estratégicos 
nacionais e por isso representa 
um inaceitável retrocesso pela 
nação brasileira.

P: Considerando os problemas 
enfrentados pela Sete Brasil e ou-
tros fornecedores e a queda no 
preço do barril, é viável manter as 
exigências de conteúdo nacional?
R: O Brasil parou por décadas. 
Atravessou um longo período de 
desindustrialização, mais do que 
isso, de desnacionalização do par-
que industrial que sobrou após 
este período. O país foi submeti-
do a um processo de privatização 
de suas empresas estatais acompa-
nhado pelo criminoso desmon-
te de seus respectivos órgãos de 
pesquisa, desenvolvimento e en-
genharia (P,D&E). Só sobrou o 
Cenpes, da Petrobras, que a onda 
neoliberal-colonialista não conse-
guiu arrastar, apesar dos enormes 
esforços para isto.

O governo que entra em 2003 
decide retomar o desenvolvimento 

nacional com extrema rapidez, co-
meçando pelo setor petrolífero, a 
exigir que a Petrobras “contrate no 
Brasil o que pode ser feito no Bra-
sil”. Logo em seguida surge o pré-
-sal, a aprofundar a demanda por 
novos equipamentos.

Certamente não é fácil dar es-
te pulo a partir de uma “terra ar-
rasada” como era a situação da in-
dústria naval brasileira. Muitos 
“avaliadores do contexto nacio-
nal” externaram seu total ceticis-
mo quanto à possibilidade disso 
se materializar. Quebraram a cara, 
como sabemos. Estão aí os inúme-
ros navios de produção, barcos de 
apoio e navios petroleiros fabrica-
dos nos estaleiros aqui localizados.

Mas o pré-sal trouxe uma novi-
dade entre suas necessidades mais 
essenciais: diferentemente dos na-
vios de produção – equipamentos 
cuja construção emprega tecnolo-
gias correntes, dominadas – para 
perfurar em águas ultraprofundas 
exigem-se sondas de perfuração 
superespeciais, de tecnologia ultra-
-avançada, principalmente na au-
tomação e nos requisitos de segu-
rança operacional.

Como a faixa de águas ul-
traprofundas é a última frontei-
ra exploratória para petróleo e gás 
natural do planeta, estas sondas es-
peciais serão extremamente requi-
sitadas ao longo deste século XXI 
e as difi culdades iniciais da Petro-
bras em contratar estes equipa-
mentos comprovam isso.

Para permitir a produção 
desta imensa riqueza nacio-
nal é indispensável a capacita-
ção da indústria naval brasilei-
ra, de maneira que o Brasil não 
dependa dos estaleiros no exte-
rior para construir estas sondas. 
Dentro deste contexto absoluta-
mente estratégico foi constituí-
da a empresa Sete Brasil. Trata-
-se, portanto, de uma iniciativa 

geiras, mas foi a Petrobras que, de 
longe, conseguiu a maioria deles e 
a empresa que, também de longe, 
mais investiu em exploração na ba-
cia de Santos desde então.

Como resultado direto desta 
decisão de concreta retomada pe-
la Petrobras das atividades explo-
ratórias na bacia de Santos, logo 
surgiram descobertas do pós-sal 
(campos de Mexilhão – o maior 
campo de gás brasileiro – Uruguá 
e Tambaú, com óleo pesado “ti-
po Campos”, mais tarde os cam-
pos de Baúna e Piracaba) e depois 
– em águas ultraprofundas, mais 
de 2.000m de lâmina d’água – vá-
rios megacampos (mais de um bi-
lhão de barris de reservas) de óleo 
leve no pré-sal – Lula, Sapinhoá, 
“Franco”, “Libra” e tantos outros.

As descobertas do pré-sal por 
parte da Petrobras se deram em 
todos os poços perfurados com 
aquele objetivo específi co, revelan-
do que os exploracionistas da com-
panhia haviam construído com in-
questionável  sucesso geocientífi co 
o que se denomina de “sistema pe-
trolífero”. A partir daí o risco ex-
ploratório desapareceu, eliminan-
do o pilar principal do modelo de 
concessão. Quando isto ocorre, em 
qualquer parte do planeta, o mo-
delo de concessão é imediatamen-
te substituído pelo de “partilha de 
produção”, segundo o qual, em li-
nhas bem gerais, os governos na-
cionais tornam-se proprietários do 
petróleo e gás produzidos pelos 
campos descobertos e ressarcem as 
empresas operadoras pelos gastos 
operacionais.

Mas o modelo de partilha es-
colhido pelo governo brasileiro 
adota características especiais: le-
vando em conta ter sua empresa 
estatal como a principal operadora 
em águas ultraprofundas de todo o 
mundo, designá-la como operado-
ra única, com no mínimo 30% de 
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do mais alto interesse nacio-
nal brasileiro, e todas as medi-
das que sejam necessárias pa-
ra torná-la realidade devem ser 
tomadas pelo governo brasilei-
ro, levando em conta que preços 
atuais do petróleo não devem 
afetar a imperativa necessidade 
do Brasil de ser um país sobera-
no e autossufi ciente em energia.

P: Você acredita na retomada da 
construção das refi narias no Ma-
ranhão e Ceará e das ampliações 
no Coperj e na Abreu e Lima ou 
o abandono destes projetos é de-
fi nitivo?
R: O Brasil está entre as dez maio-
res economias do mundo. Mas 
nosso consumo de energia per ca-
pita é extremamente pequeno. 
Em dados de 2010 – não devem 
ser muito diferentes hoje – os va-
lores em tep/ano eram: mundo 
(1,83); OCDE (4,56); América 
Latina (1,24); China (1,60); Rús-
sia (7,50); Brasil (1,29).

Como consumo de energia 
equivale a qualidade de vida, po-
demos deduzir o abismo que exis-
te entre a qualidade de vida de um 
brasileiro e a de seu igual em qual-
quer dos países que compõem o 
grupo das 10 maiores economias 
mundiais, o que é uma realidade 
concreta.

Logo, mantido o processo de 
desenvolvimento econômico-so-
cial que estamos a experimentar 
na última década, nosso consumo 
de energia per capita deve crescer 
em taxas muito elevadas ao longo 
da primeira metade deste século. 
Dentro deste contexto, leia-se con-
sumo de gás natural e de derivados 
de petróleo. 

Gente do ramo conside-
ra que o Brasil – um país sobre 
pneus – deverá consumir entre 
cinco e seis milhões de barris de 
petróleo/dia por volta de 2030. 

Logo, novas refi narias deverão 
ser construídas para atender a 
demanda doméstica de deriva-
dos. Como a produção nacional, 
com o pré-sal e demais desco-
bertas em águas ultraprofun-
das ao longo de nosso mar ter-
ritorial, excederá este volume, o 
Brasil deverá exportar, na mes-
ma época, cerca de um a dois 
milhões de barris/dia de petró-
leo bruto. Agregar valor, pelo 
refi no, a este excedente nacional 
será indispensável e estas novas 
refi narias atenderão a estas im-
posições econômicas para valo-
rizar nossas exportações.

As regiões nordeste e norte-
-oceânica brasileiras carecem de 
refi narias para suprir seu próprio 
consumo. Ao mesmo tempo, por 
localizarem-se ao longo da linha 
do Equador e às portas do Atlânti-
co Norte, com suas economias al-
tamente consumidoras de energia, 
refi narias ali localizadas – além da 
Abreu e Lima – serão importantes 
para exportar seus produtos. Não 
tenho dúvidas quanto a estas pre-
missas. Agora, capacidade produ-
tiva, (re) localização e época de 
construção podem ser objeto de 

(re) estudos ou não.
O Comperj – localizado em 

nossa região industrial mais desen-
volvida – é um importante ativo 
em construção da Petrobras para a 
produção de matéria prima petro-
química e para a produção de com-
bustíveis, principalmente diesel, 
de que somos carentes. Seu projeto 
original foi modifi cado para aten-
der a estas exigências, e a produ-
ção do óleo do pré-sal da bacia de 
Santos, com sua elevada razão gás/
óleo, é crítica, decisiva para garan-
tir a viabilidade do projeto.

P: Que medidas a Petrobras de-
veria ter tomado no passado, e 
não tomou, visando o combate à 
corrupção na empresa? A Petro-
bras criou mecanismos para im-
pedir a repetição destes casos?
R: Corrupção é um problema 
universal, como sabemos todos. 
Existem inclusive “agências” que 
“medem” índices de corrupção. 
Corrupção ocorre nas famílias – 
famílias reais, inclusive, e por que 
não? – clubes, instituições e gru-
pamentos humanos de todos os ti-
pos, governos também de todos os 
tipos, democracias, ditaduras, em-

presas estatais e privadas, pequenas 
e gigantescas, instituições religio-
sas, bancos de todos os tamanhos, 
países organizados com este fi m, 
como um todo – alguns são cha-
mados de “lavanderias” – enfi m, é 
uma mazela que caracteriza a so-
ciedade humana, inclusive nos ór-
gãos que a sociedade criou para fa-
zer cumprir as leis e combatê-la. 
Repito, todos sabemos disto. 

Mas ter consciência desta rea-
lidade não signifi ca aceitá-la, pe-
lo contrário, e longe de mim que-
rer ensinar isso a qualquer pessoa. 
Trabalhei a vida inteira numa 
grande empresa e construí uma 
opinião que – da mesma forma 
– nada tem de inédita tampouco 
inovadora: são as pessoas, os se-
res humanos os agentes, os cria-
dores de um ambiente em que a 
corrupção possa se instalar.

Minha experiência de vida en-
sina-me uma realidade concreta: a 
simples existência de leis rigorosas 
ou “mecanismos” não evitam, por 
si só, a corrupção. Há que man-
ter-se um esforço permanente na 
criação, preservação e valorização 
coletiva de ambientes de trabalho 
– no caso das instituições de todos 
os tipos – cuja cultura rejeite, por 
princípio e valores fundamentais, 
qualquer iniciativa que, de algu-
ma forma, facilite o desvio de con-
duta que desague em corrupção e 
que, paralelamente, na mesma in-
tensidade, seja completamente in-
tolerante com qualquer postura de 
impunidade em relação a atos de 
corrupção. De modo que seja por 
todos muito bem entendida a ideia 
de que toda e qualquer tendência 
de qualquer pessoa a atos ilegais 
não será de forma alguma aceita 
- mais do que isso, será exemplar-
mente punida. E que todos, verda-
deiramente todos saibam, enten-
dam, conheçam e pratiquem estas 
diretrizes.


